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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 02/2026 - PREMIAÇÃO 

PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI N.º 14.399/2022) 

- PNAB - CICLO 02 - MUNICÍPIO DE PATROCÍNIO/MG 

O Município de Patrocínio/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo, no uso de suas atribuições legais, torna público o presente Edital de 

Chamamento Público para premiação de agentes culturais, com recursos da Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, instituída pela Lei n.º 14.399/2022, 

observadas as disposições da Lei n.º 14.903/2024, do Decreto n.º 11.740/2023, com as 

alterações promovidas pelos Decretos n.º 12.257/2024 e n.º 12.409/2025, do Decreto n.º 

11.453/2023, da Instrução Normativa MinC n.º 10/2023 e das demais normas aplicáveis. 

1. DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

1.1. A Lei n.º 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

com a sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à 

democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

1.2. A PNAB objetiva, ainda, estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura 

mediante repasses da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de forma 

continuada. 

1.3. As condições para a execução da PNAB foram construídas por meio do 

engajamento da sociedade, destinando-se o presente edital à premiação de agentes 

culturais atuantes no Município de Patrocínio. 

1.4. Este Edital observa a Lei Federal n.º 14.399, de 8 de julho de 2022, que institui a 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB, com suas alterações 

posteriores, especialmente as promovidas pela Lei Federal n.º 15.132, de 30 de abril de 

2025; a Lei Federal n.º 14.903, de 27 de junho de 2024, que estabelece o Marco 

Regulatório do Fomento à Cultura; o Decreto Federal n.º 11.740, de 18 de outubro de 
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2023, com suas alterações posteriores; o Decreto Federal n.º 11.453, de 23 de março de 

2023; a Instrução Normativa MinC n.º 10, de 28 de dezembro de 2023; a Portaria MinC 

n.º 243, de 9 de outubro de 2025, com as alterações promovidas pela Portaria MinC n.º 

256, de 28 de novembro de 2025; a Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 - 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; a Lei Federal n.º 9.504, de 30 de setembro de 

1997, no que couber; a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; e a 

legislação municipal aplicável.  

1.5. Este Edital integra a execução dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB – Ciclo 02, vinculados ao Plano de Aplicação dos Recursos – 

PAR, código nº #6IMLPZGDKAJN9, associado ao Plano de Ação nº 30882120250004-

023797, especificamente à Meta 1 – Ações Gerais, Ação 1.1 – Fomento Cultural, 

Atividade 1.1.2 – Premiação cultural, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

elaborado com participação social e registrado na Plataforma CultBR, destinando-se à 

concessão de premiações para reconhecimento de trajetórias, atuações e contribuições 

culturais já realizadas no Município de Patrocínio/MG, nos segmentos culturais previstos 

para a referida atividade no PAR e relacionados no Anexo I deste Edital.   

1.6. O Município deverá manter devidamente instruído o processo administrativo do 

edital, contendo, no mínimo: os documentos comprobatórios da escuta e da participação 

social; o Plano de Aplicação dos Recursos - PAR, acompanhado do comprovante de 

publicação e de registro na Plataforma CultBR; a comprovação da autorização 

orçamentária; o ato de designação da Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 

02; as declarações de inexistência de impedimento ou conflito de interesses dos 

membros da Comissão, dos pareceristas externos e das(os) servidoras(es) responsáveis 

pela conferência documental da habilitação, conforme aplicável; o parecer jurídico; o 

comprovante de publicação oficial do Edital; o comprovante de cadastramento da 

oportunidade na Plataforma CultBR; os comprovantes de registro dos resultados, dos 

agentes culturais contemplados e das demais informações exigidas pelo Ministério da 

Cultura; e os demais atos e documentos necessários à regularidade, transparência, 

controle e monitoramento da execução dos recursos da PNAB – Ciclo 02.  
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2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1. Do objeto 

2.1.1. Constitui objeto deste Edital a premiação de agentes culturais que tenham 

prestado relevante contribuição ao desenvolvimento artístico e cultural do Município de 

Patrocínio/MG, mediante o reconhecimento de trajetórias culturais já realizadas em um 

ou mais dos segmentos culturais elegíveis previstos no Anexo I, em conformidade com 

a Atividade 1.1.2 – Premiação Cultural do Plano de Aplicação dos Recursos – PAR.  

2.1.2. A premiação de que trata este instrumento possui caráter de reconhecimento pela 

trajetória, atuação e contribuição cultural já realizada pelo agente cultural no âmbito do 

Município. 

2.1.3. O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, tem caráter de 

reconhecimento de trajetória, atuação ou contribuição cultural já realizada, não gera 

obrigação de execução futura, contrapartida, entrega de produto cultural ou prestação de 

contas de objeto, sendo formalizado por meio de Termo de Premiação Cultural, nos 

termos da Lei n.º 14.903/2024. 

2.2. Da quantidade de agentes culturais premiados 

2.2.1. Serão premiados agentes culturais enquadrados em uma das categorias de 

premiação definidas no Anexo I, cujas trajetórias se relacionem a um ou mais dos 

segmentos culturais elegíveis previstos no referido Anexo, observados os limites de 

vagas, os valores das premiações e a disponibilidade orçamentária e financeira. Os 

segmentos culturais não constituem categorias autônomas de distribuição de vagas ou 

valores.  

2.2.2. Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, saldo remanescente, 

rendimentos de aplicação financeira ou outros recursos da PNAB compatíveis com a 

finalidade deste Edital, o número de premiações poderá ser ampliado, observadas as 

regras do item 7. 
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2.2.3. Não havendo número suficiente de candidaturas aptas para o preenchimento das 

vagas de determinada categoria, serão aplicadas as regras de remanejamento previstas 

no item 7 deste Edital. 

2.3. Do valor da premiação 

2.3.1. Cada agente cultural selecionado fará jus ao recebimento do valor correspondente 

à categoria para a qual for contemplado, conforme Anexo I. 

2.3.2. A premiação cultural prevista neste Edital possui natureza jurídica de doação sem 

encargo, nos termos do art. 22 da Lei Federal n.º 14.903/2024. As premiações 

concedidas a pessoas físicas e juridicamente fundamentadas no referido regime são 

isentas do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRPF, nos termos do art. 6º, inciso 

XVI, da Lei Federal n.º 7.713/1988, combinado com o art. 22 da Lei Federal n.º 

14.903/2024, conforme entendimento consolidado no Parecer n.º 

64/2024/DECOR/CGU/AGU, sem prejuízo da observância de outras obrigações 

tributárias eventualmente aplicáveis segundo a legislação competente.  

2.3.3. O valor global deste edital é de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

2.3.4. Os recursos deste Edital correrão à conta da dotação orçamentária aberta pelo 

Decreto Municipal n.º 4.895, de 23 de julho de 2026, com fundamento na Lei Municipal 

n.º 5.936, de 16 de julho de 2026, observada a seguinte classificação orçamentária: 

Órgão 02 – Executivo; Entidade 01 – Prefeitura Municipal de Patrocínio; Unidade 05 – 

Secretaria Municipal de Cultura/Turismo; Subunidade 04 – Fundo Municipal de Cultura; 

Função 13 – Cultura; Subfunção 391 – Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico; 

Programa 0103 – Novo Tempo para a Cultura, Esporte e Lazer; Projeto/Atividade 2.159 

– Manutenção do Fundo Municipal de Patrimônio Cultural; classificação funcional-

programática 02.01.05.04.13.391.0103.00.2159; natureza da despesa 3.3.90.31.00.00 – 

Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras; fonte de recursos 

1719 – Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura; ficha 

1419/0. O crédito adicional especial aberto nessa natureza e fonte é de R$ 256.100,00 

(duzentos e cinquenta e seis mil e cem reais), sendo R$ 100.000,00 (cem mil reais) 



                                                                                                        5/48 
 

 

 

destinados ao presente Edital, em consonância com a Atividade 1.1.2 – Premiação 

Cultural do Plano de Aplicação dos Recursos – PAR. 

2.4. De quem pode participar 

2.4.1. Poderá se inscrever neste Edital o agente cultural que atenda cumulativamente 

aos requisitos de residência no Município de Patrocínio/MG e de atuação cultural pelo 

período mínimo de 5 (cinco) anos, contados até a data de encerramento das inscrições, 

observadas as regras deste item. 

I. para pessoa física: comprovar residência no Município de Patrocínio/MG há, no 

mínimo, 5 (cinco) anos e comprovar atuação cultural há, no mínimo, 5 (cinco) anos, 

admitida atuação desenvolvida em Patrocínio/MG ou em outros municípios; 

II. para grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria: a pessoa física 

indicada como representante deverá comprovar residência no Município de 

Patrocínio/MG há, no mínimo, 5 (cinco) anos, e o próprio grupo ou coletivo deverá 

comprovar atuação cultural há, no mínimo, 5 (cinco) anos, admitida trajetória 

desenvolvida em Patrocínio/MG ou em outros municípios, sem prejuízo da avaliação da 

contribuição cultural para Patrocínio/MG prevista na etapa de seleção. 

2.4.1.1. O atendimento aos requisitos cumulativos previstos no item 2.4.1 será declarado 

pelo agente cultural no Formulário de Inscrição, mediante indicação do período de 

residência em Patrocínio/MG e do período de atuação cultural, não sendo exigida, na 

etapa de inscrição, a apresentação dos documentos destinados à comprovação para fins 

de habilitação. 

2.4.1.2. A comprovação cumulativa da residência em Patrocínio/MG pelo período mínimo 

de 5 (cinco) anos e da atuação cultural pelo período mínimo de 5 (cinco) anos será 

exigida exclusivamente dos agentes culturais classificados e convocados para a fase de 

habilitação, observado o art. 10, § 1º, da Lei Federal n.º 14.903/2024. 

2.4.1.3. Para comprovação do período mínimo de 5 (cinco) anos de atuação cultural, 

poderão ser considerados, na fase de habilitação, portfólio, registros de atividades, 
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materiais de divulgação, certificados, contratos, declarações de instituições, publicações, 

registros em redes sociais, matérias jornalísticas ou outros documentos idôneos que 

demonstrem a atuação cultural durante o período mínimo exigido, em Patrocínio/MG ou 

em outros municípios. Os documentos de trajetória cultural já apresentados na inscrição 

poderão ser utilizados pela Administração Pública para essa finalidade, quando 

contiverem informações suficientes, dispensada sua reapresentação. 

2.4.1.4. A comprovação da residência em Patrocínio/MG observará as hipóteses de 

flexibilização previstas no art. 10, § 8º, da Lei Federal n.º 14.903/2024 para agentes 

culturais pertencentes a comunidades indígenas, quilombolas, ciganas ou circenses, 

populações nômades ou itinerantes ou pessoas em situação de rua. 

2.4.2. A pessoa física participante ou a pessoa indicada como representante de grupo ou 

coletivo cultural sem formalização jurídica própria deverá possuir 18 (dezoito) anos ou 

mais na data de encerramento das inscrições.  

2.5. Impedimentos à participação e à premiação  

2.5.1. Não poderá participar deste Edital, na condição de agente cultural: 

I. o membro da Comissão de Gestão da PNAB, Comissão de Seleção ou de outra 

instância responsável diretamente pela análise ou pelo julgamento das candidaturas, 

enquanto estiver atuando no respectivo procedimento; 

II. o agente cultural que esteja sujeito a sanção administrativa vigente que impeça sua 

participação em chamamento público ou o recebimento de recursos públicos; 

III. o agente cultural que esteja legalmente impedido de participar de chamamentos 

públicos ou receber recursos públicos, nos termos da legislação aplicável. 

IV. os servidores públicos, empregados públicos, ocupantes de cargo em comissão, 

contratados temporários, estagiários e demais pessoas que mantenham vínculo 

funcional com a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo ou com a Fundação Casa da 

Cultura Dr. Adair de Oliveira. 
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2.5.1.1. As pessoas abrangidas pelo inciso IV do item 2.5.1 também não poderão atuar 

como prestadores de serviços, fornecedores ou integrantes remunerados de equipe em 

projetos inscritos em qualquer edital municipal da Política Nacional Aldir Blanc – PNAB, 

ainda que não figurem como proponentes ou representantes da candidatura. 

2.5.2. Não são elegíveis como agentes culturais deste Edital: 

I. Microempreendedores Individuais – MEI e pessoas jurídicas com ou sem fins 

lucrativos, inclusive empresários individuais, sociedades empresárias, sociedades 

simples, associações, fundações, cooperativas e organizações da sociedade civil, uma 

vez que o presente chamamento é destinado exclusivamente a pessoas físicas e a 

grupos ou coletivos culturais sem personalidade jurídica própria, representados por 

pessoa física; 

II. grupos ou coletivos culturais formalizados como pessoa jurídica e inscritos no CNPJ; e 

III. órgãos, entidades ou instituições da administração pública direta ou indireta, de 

qualquer esfera federativa. 

2.5.3. Ainda que tenha realizado inscrição e sido selecionado, não poderá receber a 

premiação nem firmar o Termo de Premiação Cultural o agente cultural que tenha 

participado diretamente da proposição técnica da minuta deste Edital, da análise  das 

candidaturas ou do julgamento de recursos, nos termos do art. 10, § 5º, da Lei Federal 

nº 14.903/2024. 

2.5.4. Configurará nepotismo e impedirá o recebimento da premiação e a assinatura do 

Termo de Premiação Cultural quando, na etapa de habilitação, for verificado que o 

agente cultural é cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo Edital que 

tenha atuado diretamente na proposição técnica da minuta, na análise das candidaturas 

ou no julgamento de recursos, nos termos do art. 10, § 6º, da Lei Federal n.º 

14.903/2024. 
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2.5.5. No caso de grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria, as 

hipóteses de impedimento previstas neste item serão verificadas em relação à pessoa 

física indicada como representante para fins de inscrição, habilitação, assinatura do 

Termo de Premiação Cultural e recebimento do prêmio, sem prejuízo da verificação de 

impedimento relacionado a integrante do grupo ou coletivo quando sua atuação se 

enquadrar diretamente nas hipóteses previstas no art. 10, §§ 5º e 6º, da Lei Federal n.º 

14.903/2024. 

2.5.6. A participação de agente cultural em escutas públicas, consultas públicas, 

audiências públicas, conferências, fóruns, conselhos de cultura ou demais instâncias de 

participação social não caracteriza, por si só, impedimento de participação neste Edital. 

2.5.7. A ocorrência de situação que possa caracterizar impedimento deverá ser 

informada pelo agente cultural à Administração Pública tão logo tenha conhecimento do 

fato, inclusive no ato da inscrição, quando já existente e conhecida, sem prejuízo de sua 

verificação pela Administração Pública nas etapas de seleção, habilitação, assinatura do 

Termo de Premiação Cultural ou pagamento. 

2.5.8. A constatação de impedimento, omissão de informação relevante ou declaração 

falsa acarretará as consequências cabíveis de acordo com a natureza da irregularidade 

e a etapa em que for identificada, podendo resultar, conforme o caso, em 

desclassificação, inabilitação, impedimento à assinatura do Termo de Premiação 

Cultural, cancelamento da premiação, devolução de recursos eventualmente recebidos e 

aplicação das demais medidas previstas na legislação, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

2.6. Da quantidade de inscrições por agente cultural 

2.6.1. Cada agente cultural poderá apresentar, neste Edital, no máximo 1 (uma) 

candidatura.  

2.6.2. Um mesmo grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria não 

poderá apresentar mais de uma candidatura neste Edital por meio de representantes 

distintos, quando as candidaturas se referirem à mesma trajetória cultural coletiva. 
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2.6.3. Identificada a apresentação de mais de uma candidatura referente à mesma 

trajetória cultural de um mesmo grupo ou coletivo, será considerada, para fins de 

seleção, apenas a candidatura regularmente apresentada pelo representante indicado 

pelo grupo ou coletivo, observadas as regras deste Edital e assegurado, quando 

necessário, o direito de esclarecimento. 

2.6.4. A participação de pessoas físicas em um mesmo grupo, coletivo, manifestação ou 

organização cultural não caracteriza, por si só, duplicidade de candidatura nem impede 

sua participação individual neste Edital, desde que cada candidatura corresponda à 

trajetória cultural própria do respectivo agente cultural e atenda aos critérios 

estabelecidos neste Edital. 

2.6.5. É vedada a concessão de mais de uma premiação ao mesmo agente cultural no 

âmbito deste Edital. Para fins desta regra, a pessoa física e o grupo ou coletivo cultural 

sem formalização jurídica própria constituem agentes culturais distintos, desde que cada 

candidatura corresponda à trajetória cultural própria do respectivo agente e sejam 

atendidas as demais condições estabelecidas neste Edital. O recebimento, pela pessoa 

indicada como representante, do valor da premiação destinada ao grupo ou coletivo não 

caracteriza premiação individual em favor da pessoa representante.  

2.7. Da participação em outros editais da PNAB 

2.7.1. A inscrição, a classificação, a seleção ou a eventual contemplação neste Edital de 

Premiação não impede o agente cultural de participar do Edital Municipal de Fomento da 

PNAB – Ciclo 02, desde que atendidas as condições e os requisitos próprios de cada 

instrumento. 

2.7.2. No caso de grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria e sem 

inscrição no CNPJ, a participação neste Edital de Premiação também não impede a 

participação no Edital de Chamamento Público n.º 04/2026, destinado à premiação e/ou 

certificação no âmbito da Política Nacional de Cultura Viva – PNCV, inclusive para 

solicitar certificação como Ponto de Cultura, desde que atendidos os requisitos 

específicos daquele edital. 
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3. DAS ETAPAS DO EDITAL 

3.1. O presente Edital será executado nas seguintes etapas: 

I. inscrição; 

II. seleção; 

III. habilitação;  

IV. assinatura do Termo de Premiação Cultural; 

V. pagamento das premiações; e 

VI. encerramento do Edital. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1. Da forma de inscrição 

4.1.1. As inscrições são gratuitas e deverão ser realizadas por meio da Plataforma 

CultBR Editais, disponível em https://culteditais.cultura.gov.br/  no período de 18 de 

setembro de 2026 a 30 de outubro de 2026, até as 23h59min (vinte e três horas e 

cinquenta e nove minutos), horário de Brasília, período que compreenderá 13 

(treze) dias corridos, conforme o cronograma deste Edital.  

4.1.2. Cronograma deste Edital: 

Etapa 
Data ou período 
proposto 

Prazo 

Publicação do Edital 17/09/2026 Ato único 

Período de inscrições 
18/09/2026 a 
30/09/2026 

13 dias corridos 

Análise e seleção das candidaturas 
01/10/2026 a 
19/10/2026 

12 dias úteis 

Atendimento de eventual diligência 
na seleção 

15/10/2026 a 
19/10/2026, se 

necessária 
3 dias úteis 

https://culteditais.cultura.gov.br/
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Etapa 
Data ou período 
proposto 

Prazo 

Resultado preliminar da seleção 20/10/2026 Ato único 

Recurso da seleção 
21/10/2026 a 
23/10/2026 

3 dias úteis 

Contrarrazões, caso haja recursos 
26/10/2026 a 

27/10/2026, caso haja 
recursos 

2 dias úteis 

Julgamento dos recursos da seleção 
28/10/2026 a 
30/10/2026 

3 dias úteis 

Resultado final da seleção 03/11/2026 Ato único 

Convocação para habilitação 04/11/2026 Ato único 

Apresentação dos documentos de 
habilitação 

05/11/2026 a 
10/11/2026 

4 dias úteis 

Análise dos documentos de 
habilitação 

11/11/2026 a 
13/11/2026 

até 3 dias úteis 

Atendimento de eventual diligência 
ou saneamento documental  

16/11/2026 a 
18/11/2026, se 

necessária 
3 dias úteis 

Resultado preliminar da habilitação 19/11/2026 Ato único 

Recurso da habilitação 
23/11/2026 a 
25/11/2026 

3 dias úteis 

Julgamento dos recursos da 
habilitação  

26/11/2026 a 
27/11/2026 

2 dias úteis 

Resultado final da habilitação e 
homologação 

30/11/2026 Ato único 

Convocação para assinatura do 
Termo de Premiação Cultural 

30/11/2026 Ato único 
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Etapa 
Data ou período 
proposto 

Prazo 

Assinatura do Termo de Premiação 
Cultural 

01/12/2026 a 
07/12/2026 

5 dias úteis 

Pagamento da premiação 
02/12/2026 a 
11/12/2026 

Até 11/12/2026 – 
data-limite para 
efetivação das 
transferências 

bancárias. 

4.1.2.1. Os prazos relativos a diligências, saneamento documental, procedimentos 

complementares de verificação e contrarrazões possuem caráter eventual e serão 

aplicados apenas quando ocorrer a respectiva hipótese, podendo as datas 

subsequentes do cronograma ser ajustadas mediante divulgação nos meios oficiais do 

Edital, vedada a redução dos prazos mínimos previstos na legislação e neste 

instrumento.  

4.1.3. Além da inscrição eletrônica, este Edital aceitará as seguintes modalidades 

acessíveis de inscrição: 

I. inscrição oral; 

II. inscrição oral assistida. 

4.1.4. A inscrição oral poderá ser realizada mediante o envio de arquivo de áudio ou 

vídeo contendo as informações e respostas exigidas no Anexo III – Formulário de 

Inscrição e no Anexo IV – Trajetória Cultural, observadas as orientações previstas no 

Anexo V. Nessa hipótese, o arquivo deverá ser encaminhado para o e-mail institucional 

pnab.aldirblanc@patrocinio.mg.gov.br, dentro do período de inscrições, e a inscrição 

somente será considerada efetivada após seu recebimento, registro, formalização e 

protocolo pelo Município.  

4.1.4.1. O arquivo ou o link de compartilhamento correspondente à inscrição oral deverá 

ser recebido no e-mail institucional até as 23h59min (vinte e três horas e cinquenta e 

nove minutos), horário de Brasília, do último dia do período de inscrições previsto no 
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cronograma. Será considerada, para fins de tempestividade, a data e o horário 

registrados no recebimento da mensagem pela caixa institucional do Município. 

4.1.4.2. O Município encaminhará ao endereço eletrônico utilizado pelo agente cultural 

uma confirmação inicial de recebimento da mensagem e, após o registro e a 

formalização da candidatura, enviará a confirmação da efetivação da inscrição, com o 

respectivo número de protocolo ou outro identificador administrativo equivalente. 

4.1.4.3. A confirmação inicial de recebimento do e-mail não substitui a confirmação da 

efetivação da inscrição. Caso não receba a confirmação, o agente cultural deverá 

comunicar a ocorrência à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo pelo e-mail 

institucional do Edital (pnab.aldirblanc@patrocinio.mg.gov.br), apresentando, quando 

possível, o comprovante de envio realizado dentro do prazo. 

4.1.4.4. Quando o tamanho dos arquivos impedir seu envio como anexo ao e-mail, o 

agente cultural poderá encaminhar, dentro do prazo de inscrições, link de 

compartilhamento que permita o acesso e o download dos arquivos pelo Município, 

devendo manter a permissão de acesso ativa durante todo o processamento da 

candidatura. É vedada a alteração ou substituição do conteúdo disponibilizado após o 

encerramento das inscrições, ressalvada diligência destinada exclusivamente ao 

saneamento de falha técnica, nos limites deste Edital. 

4.1.5. A inscrição oral assistida poderá ser realizada com apoio da Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo de Patrocínio/MG, mediante atendimento específico, nos termos do 

Anexo V. 

4.1.6. Nas hipóteses de inscrição oral e inscrição oral assistida, o agente cultural deverá 

prestar as mesmas informações e apresentar os mesmos documentos exigidos dos 

demais participantes para a etapa de inscrição, cabendo à Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo proceder ao recebimento, registro, formalização e protocolo da 

candidatura, na forma do Anexo V. 
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4.1.7. As inscrições realizadas por oralidade terão a mesma validade das inscrições 

eletrônicas, desde que observados os procedimentos previstos neste Edital e em seus 

anexos. 

4.1.8. O agente cultural é responsável pela veracidade das informações prestadas, pelos 

documentos apresentados e pelo acompanhamento de todas as etapas, publicações e 

comunicados relativos a este Edital. 

4.1.9. As orientações específicas sobre inscrição oral, inscrição oral assistida, 

atendimento, envio, registro, formalização e protocolo constam do Anexo V deste Edital. 

4.1.10. Nos casos de inscrição oral ou oral assistida, o agente cultural será responsável 

pela integridade e pela possibilidade de abertura e reprodução dos arquivos de áudio ou 

vídeo encaminhados. Arquivos corrompidos, inaudíveis, incompletos ou impossíveis de 

reprodução poderão ser objeto de diligência quando a falha for passível de saneamento, 

observadas a isonomia e as regras deste Edital. 

4.1.11. Quando a diligência ocorrer após o encerramento das inscrições, a substituição 

ou correção do arquivo ficará limitada à solução da falha técnica identificada, vedada a 

inclusão de novas informações, experiências, documentos de mérito ou conteúdo que 

não integrasse a candidatura originalmente apresentada.  

4.1.12. Nos termos do art. 22, § 1º, da Lei Federal n.º 14.903/2024, a candidatura à 

premiação poderá ser apresentada pelo próprio agente cultural ou por terceiro que o 

indique, observados os procedimentos definidos neste Edital e na Plataforma CultBR 

Editais. 

4.1.13. Na hipótese de indicação por terceiro, deverá ser assegurada a identificação e a 

ciência do agente cultural indicado, cabendo a este apresentar os documentos de 

habilitação e firmar pessoalmente o Termo de Premiação Cultural caso seja 

contemplado. 

4.2. Dos documentos e informações exigidos na inscrição 
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4.2.1. No ato da inscrição, serão exigidos exclusivamente os documentos e informações 

necessários à identificação da candidatura, à avaliação da trajetória cultural, à aplicação 

das ações afirmativas e à verificação das condições específicas de participação nesta 

etapa, conforme o caso: 

I. Formulário de Inscrição, conforme Anexo III, devidamente preenchido; 

II. Trajetória Cultural, conforme Anexo IV; 

III. materiais comprobatórios da atuação e da trajetória cultural do agente cultural, tais 

como cartazes, folders, fotografias, certificados, declarações, contratos, matérias 

jornalísticas, publicações, registros em sítios eletrônicos, redes sociais, materiais 

audiovisuais ou outros documentos idôneos que permitam avaliar a trajetória 

apresentada, admitido material impresso ou arquivo em PDF de até 10 (dez) páginas; 

IV. autodeclaração correspondente, conforme Anexo VI, quando o agente cultural optar 

por concorrer às vagas reservadas ou demais ações afirmativas previstas neste Edital; 

V. Carta Consubstanciada de Pertencimento Étnico-Racial, conforme Anexo VII, quando 

aplicável às pessoas que optarem pelas cotas étnico-raciais para pessoas negras, pretas 

ou pardas, ou pessoas indígenas, nos termos do item 5.3 deste Edital; 

VI. declaração de representação, conforme Anexo VIII, no caso de grupo ou coletivo 

cultural sem formalização jurídica própria e sem inscrição no CNPJ; 

VII. declaração, no próprio Formulário de Inscrição, quanto ao atendimento cumulativo 

aos requisitos de residência em Patrocínio/MG há, no mínimo, 5 (cinco) anos e de 

atuação cultural há, no mínimo, 5 (cinco) anos, mediante indicação dos respectivos 

períodos; 

VIII. quando pretender concorrer à pontuação bônus territorial prevista no item 5.7 deste 

Edital e regulamentada nos itens 3 e 4 do Anexo II, as informações e os elementos 

necessários à identificação e à comprovação da atuação cultural pregressa integrante da 

trajetória no território declarado; e  
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IX. outros documentos relacionados à trajetória cultural que o agente cultural considere 

pertinentes para subsidiar exclusivamente a avaliação de mérito da candidatura. 

4.2.2. Os documentos destinados à habilitação, cópia de RG, CPF, CIN, CNH, 

comprovante de residência, declaração de corresidência ou outro documento destinado 

exclusivamente à comprovação documental dos requisitos de habilitação, sem prejuízo 

do preenchimento, no Formulário de Inscrição (Anexo III), dos dados necessários à 

identificação do agente cultural e ao processamento da candidatura, não serão exigidos 

na etapa de inscrição e deverão ser apresentados exclusivamente pelos agentes 

culturais classificados e convocados para a fase de habilitação, na forma do item 8 deste 

Edital. 

4.2.3. A documentação de trajetória cultural apresentada na inscrição poderá ser 

posteriormente utilizada pela Administração Pública para comprovação do vínculo 

cultural com o Município, quando contiver informações suficientes para essa finalidade, 

dispensada sua reapresentação e vedada qualquer reavaliação do mérito cultural por 

ocasião da habilitação. 

5. DAS COTAS E AÇÕES AFIRMATIVAS 

5.1. Das cotas 

5.1.1. Este Edital observará reserva mínima de vagas para pessoas negras, pessoas 

indígenas e pessoas com deficiência, nos termos da Instrução Normativa MinC n.º 

10/2023 e do Anexo I, sendo: 

I. 25% (vinte e cinco por cento) das vagas para pessoas negras, pretas ou pardas; 

II. 10% (dez por cento) das vagas para pessoas indígenas; e 

III. 5% (cinco por cento) das vagas para pessoas com deficiência. 

5.1.2. Na hipótese de resultar número fracionado de vagas reservadas, o quantitativo 

será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente quando a fração for igual 

ou superior a 0,5 (cinco décimos) e reduzido para o número inteiro imediatamente 
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inferior quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos), nos termos do art. 6º, § 2º, da 

Instrução Normativa MinC n.º 10/2023. 

5.1.3. Considerando que este Edital está organizado em categorias de premiação 

correspondentes aos tipos de agentes culturais definidos no Anexo I, as cotas serão 

aplicadas, sempre que houver viabilidade fática, em cada categoria, conforme os 

quantitativos estabelecidos no referido Anexo.  

5.1.4. Para fins deste Edital, considera-se impossibilidade fática a situação objetiva 

decorrente do quantitativo reduzido de vagas de determinada categoria de premiação 

que inviabilize a individualização proporcional das reservas de vagas segundo os 

percentuais mínimos estabelecidos na Instrução Normativa MinC n.º 10/2023, inclusive 

quando a aplicação da regra de arredondamento prevista no item 5.1.2 resultar em 

quantitativo igual a zero para determinada modalidade de cota na categoria, devendo a 

circunstância e a forma de distribuição adotada ser expressamente justificadas no 

processo administrativo.   

5.1.5. A aplicação das cotas não afasta a avaliação de mérito cultural nem autoriza a 

premiação de candidatura que não alcance a pontuação mínima ou que não atenda às 

condições de participação e habilitação previstas neste Edital. 

5.2. Da concorrência concomitante 

5.2.1. Os agentes culturais que optarem pelas cotas concorrerão concomitantemente às 

vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua 

pontuação e classificação no processo seletivo. 

5.2.2. O agente cultural optante pelas cotas que obtiver pontuação suficiente para 

classificação dentro do número de vagas destinadas à ampla concorrência será 

classificado nessa modalidade e não ocupará vaga reservada. 

5.2.3. A vaga reservada não ocupada em razão do disposto no item 5.2.2 será destinada 

ao próximo agente cultural optante pela respectiva modalidade de cota, observada a 
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ordem de classificação, a pontuação mínima exigida e as demais condições previstas 

neste Edital. 

5.3. Da autodeclaração e dos procedimentos complementares de verificação 

5.3.1. Para concorrer às vagas reservadas, o agente cultural deverá apresentar a 

respectiva autodeclaração no ato da inscrição, conforme Anexo VI, podendo ser 

apresentada por escrito, áudio, vídeo, Libras ou outro formato acessível admitido pelo 

Município. 

5.3.2. A autodeclaração apresentada pelo agente cultural goza de presunção de 

veracidade. No âmbito deste Edital, fica adotada a Carta Consubstanciada de 

Pertencimento Étnico-Racial, constante do Anexo VII, como procedimento complementar 

à autodeclaração das pessoas que optarem pelas cotas destinadas a pessoas negras, 

pretas ou pardas, ou a pessoas indígenas. 

5.3.3. A Carta Consubstanciada deverá ser apresentada no ato da inscrição, juntamente 

com a autodeclaração constante do Anexo VI, podendo ser apresentada em formato 

escrito, oral, audiovisual, em Libras ou em outro formato acessível admitido pelo 

Município. 

5.3.4. A Carta Consubstanciada será examinada pela Comissão Municipal de Gestão da 

PNAB - Ciclo 02, na qualidade de Comissão de Seleção, exclusivamente para fins de 

aplicação da ação afirmativa, sendo vedado utilizá-la como critério de mérito cultural, 

atribuir-lhe pontuação ou exigir comprovação de ascendência, fotografias familiares, 

documentos genealógicos ou outras provas não previstas na Instrução Normativa MinC 

nº 10/2023. 

5.3.4.1. O resultado relativo à aplicação da cota integrará o resultado preliminar da etapa 

de seleção, podendo ser objeto de recurso no mesmo prazo e pelo mesmo procedimento 

previstos no item 6.5 deste Edital. 

5.3.4.2. Os pareceristas externos responsáveis pela avaliação do mérito cultural não 

terão acesso à Carta Consubstanciada, salvo se formalmente designados para 
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procedimento distinto e observadas as regras de proteção dos dados pessoais 

sensíveis. 

5.3.5. Quando houver procedimento de heteroidentificação, este será conduzido por 

comissão específica designada pelo Município, preferencialmente composta por pessoas 

com conhecimento ou experiência em relações étnico-raciais, diversidade cultural, 

políticas afirmativas ou direitos culturais, assegurada a inexistência de impedimento ou 

conflito de interesses de seus membros. 

5.3.6. Quando a verificação envolver pessoa indígena, o procedimento deverá respeitar 

a organização social, os modos próprios de pertencimento e a diversidade dos povos 

indígenas, admitindo-se comprovação por declaração de liderança, comunidade, 

organização indígena ou outro meio idôneo, vedadas exigências desproporcionais que 

dificultem ou inviabilizem a participação. 

5.3.7. Quando a verificação envolver pessoa com deficiência, deverão ser observadas a 

Lei Federal n.º 13.146/2015 e as demais normas aplicáveis, asseguradas a 

acessibilidade da comunicação, a preservação da intimidade, a não exposição pública 

de informações de saúde e a possibilidade de apresentação de documentação 

equivalente admitida pela legislação. 

5.3.8. O resultado preliminar do procedimento complementar de verificação será 

comunicado ao agente cultural por meio oficial, assegurado o prazo de 3 (três) dias 

úteis para apresentação de recurso, contado do primeiro dia útil subsequente à 

comunicação ou publicação do resultado. 

5.3.9. O recurso será analisado, sempre que possível, por autoridade competente ou 

instância administrativa distinta daquela responsável pela decisão inicial, mediante 

decisão fundamentada. 

5.3.10. Quando o procedimento complementar concluir pela não confirmação da 

condição declarada para fins de cota, sem constatação de falsidade ou fraude, o agente 

cultural perderá o direito de concorrer pela vaga reservada e poderá permanecer na 
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ampla concorrência, desde que sua pontuação e classificação sejam suficientes e 

estejam atendidas as demais condições deste Edital. 

5.3.11. A constatação de declaração falsa, fraude ou utilização de documento falso 

poderá acarretar desclassificação, inabilitação, perda do direito à premiação, devolução 

de valores eventualmente recebidos e adoção das demais medidas administrativas, civis 

ou penais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.3.12. O não comparecimento injustificado a procedimento complementar regularmente 

convocado ou a recusa injustificada em apresentar informação indispensável à 

verificação poderá acarretar a perda do direito de concorrer à vaga reservada, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.4. Das cotas para grupos ou coletivos culturais sem CNPJ 

5.4.1. Os grupos ou coletivos culturais sem formalização jurídica própria poderão 

concorrer às vagas reservadas, considerando, de forma isolada ou cumulativa, uma ou 

mais das seguintes situações: 

I. existência de pessoa negra, preta, parda, indígena ou pessoa com deficiência em 

posição de liderança do grupo ou coletivo; 

II. composição majoritária do grupo ou coletivo por pessoas negras, pretas, pardas, 

indígenas ou pessoas com deficiência; 

III. protagonismo de pessoas negras, pretas, pardas, indígenas ou pessoas com 

deficiência na trajetória cultural objeto da candidatura; ou 

IV. outra forma de composição ou organização que assegure o efetivo protagonismo de 

pessoas negras, pretas, pardas, indígenas ou pessoas com deficiência no grupo ou 

coletivo. 

5.4.2. A situação utilizada para enquadramento do grupo ou coletivo na respectiva 

modalidade de cota deverá ser declarada no Anexo VI. 
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5.4.3. Quando adotado procedimento complementar de verificação, as pessoas físicas 

cuja condição fundamentar o enquadramento do grupo ou coletivo na vaga reservada 

estarão sujeitas às regras previstas no item 5.3, de acordo com a modalidade de cota 

correspondente. 

5.5. Do preenchimento, desistência e remanejamento das cotas 

5.5.1. Em caso de desistência, inabilitação, impedimento ou perda do direito à premiação 

por agente cultural classificado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo próximo 

agente cultural apto da mesma modalidade de cota, observada a ordem de classificação. 

5.5.2. Não existindo candidatura apta em número suficiente para o preenchimento de 

determinada modalidade de cota, as vagas remanescentes serão destinadas 

inicialmente às demais modalidades de cotas, observada a necessidade de atendimento 

dos percentuais mínimos estabelecidos neste Edital e a ordem de classificação. 

5.5.3. Persistindo a impossibilidade de preenchimento das vagas pelas demais 

modalidades de cotas, as vagas remanescentes serão destinadas à ampla concorrência, 

observada a ordem de classificação, a pontuação mínima exigida e as demais condições 

de participação e habilitação previstas neste Edital. 

5.5.4. O remanejamento das vagas reservadas deverá ser registrado no processo 

administrativo, permitindo a identificação da inexistência ou insuficiência de candidaturas 

aptas e da ordem de aplicação das regras previstas neste item. 

5.6. Da proteção de dados pessoais nas ações afirmativas 

5.6.1. As imagens, os vídeos, os áudios, as autodeclarações, as cartas 

consubstanciadas, os laudos, os documentos relacionados ao pertencimento étnico-

racial, os documentos relativos à deficiência ou à saúde, os documentos de identificação 

e demais dados pessoais ou dados pessoais sensíveis apresentados para fins das 

ações afirmativas terão acesso restrito aos agentes públicos, membros de comissão ou 

demais pessoas autorizadas que necessitem das informações para a prática dos atos 

administrativos correspondentes. 
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5.6.2. É vedada a publicação integral ou a exposição pública de imagens, vídeos, 

áudios, autodeclarações, cartas consubstanciadas, laudos, documentos relacionados ao 

pertencimento étnico-racial ou à deficiência, informações de saúde, CPF, RG, endereço 

residencial, dados bancários ou outros dados pessoais e sensíveis cuja divulgação não 

seja indispensável à publicidade do ato administrativo. 

5.6.3. Na divulgação dos resultados relativos às ações afirmativas, o Município publicará 

apenas as informações estritamente necessárias à identificação dos agentes culturais, à 

compreensão do resultado e ao controle da aplicação das vagas reservadas, vedada a 

reprodução ou exposição dos documentos, imagens, informações de saúde ou demais 

dados pessoais sensíveis utilizados no procedimento de verificação. 

5.6.3.1. Aplicam-se aos dados e documentos relacionados às ações afirmativas, de 

forma complementar, as regras gerais de proteção de dados pessoais estabelecidas no 

item 10 deste Edital.  

5.6.4. O tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis relacionados às 

ações afirmativas observará a Lei Federal n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais, especialmente os princípios da finalidade, adequação, necessidade, 

segurança, prevenção e não discriminação, sem prejuízo das demais regras de proteção 

de dados previstas neste Edital. 

5.7. Da pontuação bônus territorial vinculada à trajetória cultural 

5.7.1. Será concedida pontuação bônus territorial à candidatura cuja trajetória cultural 

objeto da premiação demonstre atuação cultural pregressa, continuada ou de relevância 

cultural em território ou região enquadrado nas hipóteses previstas no art. 15 da 

Instrução Normativa MinC n.º 10/2023, observados os critérios e os meios de 

comprovação estabelecidos no Anexo II. 

5.7.2. Para pessoa física, será considerada a atuação cultural pregressa desenvolvida 

pelo próprio agente cultural no território indicado. Para grupo ou coletivo cultural sem 
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formalização jurídica própria, será considerada a atuação cultural pregressa 

desenvolvida pelo próprio grupo ou coletivo. 

5.7.3. A residência ou o endereço atual do agente cultural, de seu representante ou dos 

integrantes do grupo ou coletivo, isoladamente considerados, não geram direito à 

pontuação bônus territorial, sendo necessária a demonstração da relação efetiva da 

trajetória cultural objeto da premiação com o território informado. 

5.7.4. A pontuação bônus territorial constitui critério diferenciado de pontuação de 

natureza afirmativa, não constitui reserva de vaga ou de recursos, não cria categoria 

territorial de seleção e não caracteriza o presente Edital como destinado a território 

específico, em consonância com a Atividade 1.1.2 – Premiação Cultural do Plano de 

Aplicação dos Recursos – PAR. 

5.7.5. A bonificação será de 5 (cinco) pontos, não cumulativa, e somente será aplicada 

às candidaturas que previamente alcançarem a pontuação mínima de mérito 

estabelecida no Anexo II. 

5.7.6. Para subsidiar a aferição da pontuação bônus territorial, a Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo poderá consolidar, antes da realização da respectiva análise, 

informações técnicas complementares relativas aos bairros, distritos, comunidades, 

localidades e demais territórios do Município, com base em dados, mapas, cadastros, 

diagnósticos, informações de órgãos públicos e outras fontes oficiais ou institucionais 

idôneas. 

5.7.6.1. As informações técnicas complementares previstas no item 5.7.6 terão caráter 

exclusivamente auxiliar para identificação e caracterização objetiva dos territórios 

informados pelos agentes culturais, não podendo criar novos critérios de seleção, alterar 

a pontuação, estabelecer reserva de vagas ou recursos, restringir a participação ou 

modificar as condições originalmente previstas neste Edital e no Anexo II. 
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5.7.6.2. As informações técnicas complementares utilizadas para a aferição territorial 

deverão ser juntadas ao processo administrativo do Edital e disponibilizadas aos 

responsáveis pela respectiva análise antes da atribuição da pontuação bônus. 

5.7.7. A inexistência, na data de publicação deste Edital, de quadro ou relação municipal 

previamente consolidada de territórios não impedirá o agente cultural de solicitar a 

pontuação bônus, devendo indicar, no ato da inscrição, o território relacionado à 

trajetória cultural apresentada e demonstrar a atuação cultural nele desenvolvida, nos 

termos do Anexo II. 

5.7.8. A concessão da pontuação bônus territorial não constitui, por si só, comprovação 

da aplicação dos recursos para fins do percentual de desconcentração territorial previsto 

no art. 6º, inciso II, da Lei Federal n.º 14.399/2022, cuja aferição deverá ser realizada 

separadamente pelo Município, observada a regulamentação aplicável. 

6. DA ETAPA DE SELEÇÃO 

6.1. Da Comissão de Seleção e dos Pareceristas Externos 

6.1.1. A etapa de seleção será conduzida pela Comissão Municipal de Gestão da 

PNAB - Ciclo 02, formalmente designada pelo Município e composta exclusivamente 

por agentes públicos municipais, a qual exercerá, para os fins deste Edital, as 

atribuições de Comissão de Seleção, nos termos do art. 9º da Lei Federal n.º 

14.903/2024. 

6.1.2. A análise técnica de mérito cultural contará com o serviço de 3 (três) pareceristas 

externos vinculados à operacionalização da PNAB contratada pelo Município. Cada 

candidatura será ordinariamente distribuída a 2 (dois) pareceristas distintos, que 

realizarão avaliações individuais e independentes. O terceiro parecerista poderá atuar 

como substituto nos casos de impedimento, conflito de interesses ou invalidação de uma 

das avaliações e, sempre que possível, emitir manifestação técnica sobre recursos 

relativos ao mérito cultural, preservada a competência da Comissão Municipal de Gestão 

da PNAB - Ciclo 02 para o julgamento administrativo dos recursos.  
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6.1.3. Os pareceristas externos não integrarão a Comissão Municipal de Gestão da 

PNAB - Ciclo 02 e serão responsáveis pela análise técnica das candidaturas que lhes 

forem formalmente distribuídas, mediante emissão de parecer individualizado e 

fundamentado, atribuição das respectivas notas e preenchimento dos instrumentos de 

avaliação definidos pelo Município. 

6.1.3.1. As duas avaliações serão realizadas de forma independente, vedada a 

elaboração conjunta das notas ou a realização de consenso prévio entre os pareceristas 

responsáveis pela mesma candidatura. 

6.1.3.2. A nota final de cada critério de mérito corresponderá à média aritmética simples 

das notas atribuídas pelos 2 (dois) pareceristas responsáveis pela candidatura. 

6.1.3.3. A pontuação final de mérito da candidatura corresponderá à soma das médias 

obtidas nos Critérios A, B, C, D e E, limitada a 100 (cem) pontos, sendo equivalente à 

média aritmética das pontuações totais de mérito atribuídas pelos 2 (dois) pareceristas. 

6.1.4. Os pareceres técnicos possuem natureza opinativa e constituem subsídio técnico 

para as decisões da Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02, não 

substituindo a competência administrativa da Comissão para conduzir a etapa de 

seleção, consolidar os resultados, apreciar as ocorrências do procedimento e deliberar 

sobre a classificação ou desclassificação das candidaturas. 

6.1.5. A distribuição das candidaturas entre os pareceristas será realizada 

administrativamente pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo ou pela Comissão 

Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02, observados, sempre que possível, a 

compatibilidade entre a experiência do parecerista e a natureza das candidaturas, a 

distribuição equilibrada da carga de trabalho, a impessoalidade e a inexistência de 

impedimento ou conflito de interesses. 

6.1.6. Na composição da Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02 e, sempre 

que possível, na distribuição dos trabalhos entre os pareceristas externos, o Município 

buscará observar a diversidade e a participação de mulheres, pessoas negras, pessoas 
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indígenas, pessoas com deficiência e outros grupos mencionados na Instrução 

Normativa MinC n.º 10/2023, consideradas as possibilidades concretas de composição e 

contratação. 

6.2. Dos impedimentos e conflitos de interesses da Comissão e dos Pareceristas 

6.2.1. Os membros da Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02 e os 

pareceristas externos deverão atuar com imparcialidade e ficam impedidos de participar 

da análise, apreciação ou decisão relacionada a candidatura em relação à qual possuam 

interesse direto ou indireto, participação em sua elaboração, vínculo profissional, 

financeiro, societário, associativo, familiar ou outra relação capaz de comprometer a 

imparcialidade, inclusive parentesco até o terceiro grau com o agente cultural, 

representante ou integrante diretamente vinculado à candidatura, bem como outra 

situação caracterizadora de impedimento ou conflito de interesses. 

6.2.2. O membro da Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02 ou parecerista 

externo que identificar situação de impedimento ou conflito de interesses deverá 

comunicá-la imediatamente à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo ou à Comissão 

e abster-se de qualquer atuação relacionada à candidatura correspondente, devendo a 

ocorrência e as providências adotadas ser registradas no processo administrativo. 

6.2.3. Na hipótese de impedimento de parecerista externo, a candidatura será 

redistribuída a outro parecerista, sempre que necessário, preservadas a imparcialidade, 

a isonomia e as condições de avaliação estabelecidas neste Edital. 

6.2.4. As atividades da Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02 serão 

registradas no processo administrativo, mediante atas, despachos, relatórios, mapas de 

classificação ou outros documentos pertinentes, assegurada a rastreabilidade das 

decisões adotadas. 

6.3. Da complementação de informações e diligências 

6.3.1. Durante a análise das candidaturas, os pareceristas externos poderão indicar à 

Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02 a necessidade de esclarecimento ou 
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diligência quando identificarem erro formal, inconsistência ou dúvida objetiva que possa 

ser esclarecida sem alteração substancial da candidatura ou da trajetória cultural 

submetida à avaliação.  

6.3.2. A diligência será formalizada pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo ou 

pela Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02 e poderá ser utilizada 

exclusivamente para: 

I. esclarecer informação já constante da candidatura ou dos documentos apresentados; 

II. corrigir erro material ou formal; 

III. substituir arquivo ou documento já apresentado quando estiver corrompido, ilegível, 

incompleto por falha técnica ou impossível de reprodução, desde que a substituição não 

implique inclusão de conteúdo novo ou alteração material da candidatura;  

IV. esclarecer inconsistência que não altere o conteúdo material submetido à avaliação. 

6.3.3. A diligência não poderá ser utilizada para permitir a apresentação de nova 

trajetória, inclusão posterior de experiência cultural necessária à avaliação de mérito, 

substituição substancial do conteúdo da candidatura ou qualquer providência que possa 

conferir vantagem indevida ou comprometer a isonomia entre os concorrentes. 

6.3.4. O prazo para resposta à diligência será de 3 (três) dias úteis, contado do 

recebimento da solicitação pelo agente cultural, por meio do correio eletrônico informado 

na inscrição, da plataforma utilizada ou de outro canal oficial definido pelo Município. 

6.4. Da análise e classificação das candidaturas 

6.4.1. A análise técnica de cada candidatura será realizada, de forma independente, por 

2 (dois) pareceristas externos e consistirá na avaliação da trajetória do agente cultural e 

de sua relevante contribuição ao desenvolvimento artístico e cultural do Município de 

Patrocínio/MG, mediante aplicação dos critérios e atribuição fundamentada das notas 

previstas no Anexo II, consideradas a natureza, as características e as especificidades 

do segmento cultural principal indicado na candidatura. 
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6.4.2. Para cada um dos Critérios A, B, C, D e E, será calculada a média aritmética 

simples das notas atribuídas pelos 2 (dois) pareceristas. A pontuação de mérito da 

candidatura corresponderá à soma dessas médias, limitada a 100 (cem) pontos, e será 

utilizada para verificação da pontuação mínima exigida. Após essa verificação, será 

acrescida, quando cabível, a pontuação bônus territorial de 5 (cinco) pontos, de modo 

que a pontuação final da candidatura, para fins de classificação, poderá atingir o máximo 

de 105 (cento e cinco) pontos.  

6.4.3. A Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02 realizará a consolidação 

administrativa dos 2 (dois) pareceres de cada candidatura, calculará e conferirá as 

respectivas médias, verificará a observância das regras deste Edital, das ações 

afirmativas, da pontuação bônus territorial, dos critérios de desempate e da 

disponibilidade de vagas e recursos e deliberará sobre o resultado preliminar da seleção.  

6.4.4. A Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02 não poderá alterar 

arbitrariamente as notas atribuídas pelos pareceristas. A diferença entre as pontuações 

atribuídas pelos 2 (dois) pareceristas, quando ambas estiverem devidamente 

fundamentadas e resultarem da aplicação regular dos critérios do Anexo II, não 

constitui, por si só, irregularidade e será solucionada pela aplicação da média aritmética 

prevista neste Edital. 

6.4.4.1. Quando for identificado erro material, inconsistência na aplicação dos critérios, 

ausência ou insuficiência de fundamentação ou outra irregularidade capaz de 

comprometer a validade de uma das avaliações, a Comissão Municipal de Gestão da 

PNAB - Ciclo 02 solicitará ao respectivo parecerista esclarecimento ou revisão técnica. 

Persistindo situação que inviabilize a utilização da avaliação, a candidatura poderá ser 

submetida ao terceiro parecerista, mediante decisão fundamentada e registro integral da 

ocorrência no processo administrativo. 

6.4.5. Serão desclassificadas as candidaturas que não atendam ao objeto ou às 

condições estabelecidas neste Edital, que não alcancem a pontuação mínima exigida no 

Anexo II ou que apresentem conteúdo discriminatório ou contrário aos princípios 
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constitucionais e à finalidade pública deste chamamento, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, quando cabíveis. 

6.5. Da publicação do resultado preliminar, dos recursos e do resultado final 

6.5.1. O resultado preliminar da etapa de seleção será publicado na página oficial da 

Política Nacional Aldir Blanc – PNAB – Ciclo 02 do Município de Patrocínio/MG, no 

endereço eletrônico, disponível pelo link: 

https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/, e nos 

demais meios oficiais definidos neste Edital, com indicação das informações necessárias 

à identificação da candidatura, da pontuação, da classificação e da respectiva situação, 

observadas as regras de proteção de dados pessoais previstas neste Edital. 

6.5.2. Caberá recurso contra o resultado preliminar da etapa de seleção, dirigido à 

Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02, na qualidade de Comissão de 

Seleção, por meio da Plataforma CultBR Editais. 

6.5.3. Como regra geral, o recurso deverá ser apresentado conforme disposto na 

Plataforma CultBR Editais, mediante o envio do Formulário de Apresentação de 

Recurso constante do Anexo X, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado do primeiro dia 

útil subsequente à publicação do resultado preliminar, até as 23h59min (vinte e três 

horas e cinquenta e nove minutos), horário de Brasília, do último dia do prazo, para o e-

mail institucional: pnab.aldirblanc@patrocinio.mg.gov.br. 

6.5.3.1. O agente cultural que tenha utilizado inscrição oral ou oral assistida, ou que 

encontre barreira de acessibilidade ou de utilização dos recursos digitais que inviabilize a 

apresentação direta do recurso pela Plataforma CultBR Editais, poderá solicitar 

atendimento assistido da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo para 

apresentação do recurso. Nessa hipótese, a manifestação será registrada fielmente, 

conferida e validada pelo recorrente, protocolada administrativamente e, quando 

tecnicamente disponível, registrada também na Plataforma CultBR, sem interferência do 

agente público no conteúdo ou no mérito do recurso.  

https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/
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6.5.4. Caso seja apresentado recurso, será aberto prazo de 2 (dois) dias úteis para 

apresentação de contrarrazões, nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei Federal n.º 

14.903/2024, encerrando-se às 23h59min (vinte e três horas e cinquenta e nove 

minutos), horário de Brasília, do último dia do prazo pelo e-mail institucional: 

pnab.aldirblanc@patrocinio.mg.gov.br. O conteúdo não sigiloso dos recursos será 

disponibilizado pelo meio oficial indicado pelo Município, resguardados os dados 

pessoais, dados pessoais sensíveis e documentos cujo acesso deva permanecer 

restrito. 

6.5.4.1. As contrarrazões serão apresentadas pelo e-mail institucional: 

pnab.aldirblanc@patrocinio.mg.gov.br, admitido atendimento assistido nas mesmas 

hipóteses previstas no item 6.5.3.1.  

6.5.5. Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos. 

6.5.6. Os recursos que envolverem questões relativas ao mérito cultural, à aplicação dos 

critérios de avaliação ou às notas atribuídas poderão ser submetidos à manifestação 

técnica dos pareceristas externos, quando necessário, cabendo à Comissão Municipal 

de Gestão da PNAB - Ciclo 02 o julgamento administrativo. 

6.5.7. Sempre que possível, a manifestação técnica sobre recurso relativo ao mérito 

cultural será realizada pelo terceiro parecerista que não tenha participado das 2 (duas) 

avaliações originárias da candidatura, preservada a competência da Comissão Municipal 

de Gestão da PNAB - Ciclo 02 para o julgamento administrativo do recurso.  

6.5.8. A análise e o julgamento dos recursos serão fundamentados, sendo vedada a 

alteração da pontuação ou da classificação sem indicação expressa das razões técnicas 

ou administrativas que a justifiquem. 

6.5.9. Após a análise e o julgamento dos recursos, a Comissão Municipal de Gestão da 

PNAB - Ciclo 02 consolidará o resultado final da etapa de seleção, que será publicado 

na página oficial da Política Nacional Aldir Blanc – PNAB – Ciclo 02 do Município de 

Patrocínio/MG, no endereço  eletrônico por meio do link: 
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https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/, e nos 

demais meios oficiais previstos neste Edital. 

6.5.10. Após sua publicação oficial, o resultado final da etapa de seleção será registrado 

na Plataforma CultBR, conforme os procedimentos estabelecidos pelo Ministério da 

Cultura e a página oficial da Política Nacional Aldir Blanc – PNAB – Ciclo 02 do 

Município de Patrocínio/MG, informada no item 6.5.9. 

6.5.11. Os agentes culturais classificados dentro do limite de vagas e dos recursos 

disponíveis serão convocados para a etapa de habilitação, na forma do item 8 deste 

Edital. 

 

7. DO REMANEJAMENTO DE VAGAS, RECURSOS E SUPLEMENTAÇÃO 

7.1. Caso alguma categoria prevista no Anexo I não tenha número suficiente de 

candidaturas aptas para o preenchimento de todas as vagas, os recursos 

correspondentes às premiações não concedidas poderão ser remanejados para outra 

categoria deste Edital, desde que existam agentes culturais classificados e não 

contemplados. 

7.2. O remanejamento previsto no item 7.1 observará: 

I. as regras de cotas e ações afirmativas previstas no item 5 deste Edital; 

II. a ordem de classificação das candidaturas; 

III. os valores individuais das premiações estabelecidos no Anexo I; 

IV. a disponibilidade orçamentária e financeira; 

V. a compatibilidade com a dotação orçamentária e a natureza da despesa destinada às 

premiações culturais; e 

https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/
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VI. a compatibilidade com o Plano de Aplicação dos Recursos – PAR da PNAB – Ciclo 

02. 

7.2.1. O remanejamento não poderá alterar o valor individual da premiação estabelecido 

para cada categoria no Anexo I. 

7.2.2. Somente poderá ser criada vaga adicional em determinada categoria quando o 

saldo disponível for suficiente para o pagamento integral do valor da respectiva 

premiação. 

7.2.3. Para fins do item 7.2.2, poderão ser somados os saldos correspondentes a duas 

ou mais premiações não concedidas, desde que a soma disponível seja suficiente para o 

pagamento integral de nova premiação na categoria de destino, vedada a redução ou 

alteração do valor individual previsto no Anexo I e observadas a ordem de classificação, 

as cotas e ações afirmativas, a disponibilidade orçamentária e financeira e a 

compatibilidade com o Plano de Aplicação dos Recursos – PAR.  

7.3. Havendo saldo remanescente, rendimentos de aplicação financeira ou 

disponibilidade de outros recursos da PNAB compatíveis com a finalidade deste Edital, o 

Município poderá suplementá-lo para ampliar o número de agentes culturais premiados, 

mediante decisão administrativa devidamente motivada. 

7.3.1. Na hipótese de suplementação, serão convocados os agentes culturais 

classificados e ainda não contemplados, observadas a ordem de classificação, as 

categorias, as cotas e ações afirmativas e os valores das premiações definidos no 

Anexo I. 

7.3.2. A suplementação não poderá resultar em alteração dos critérios de seleção, da 

pontuação, da classificação ou dos valores individuais das premiações após o 

encerramento das inscrições. 

7.4. Todo remanejamento de vagas ou suplementação realizado no âmbito deste Edital 

deverá ser formalmente justificado e registrado no processo administrativo, com 

indicação dos valores utilizados e dos agentes culturais adicionalmente contemplados. 
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7.5. Persistindo saldo que não possa ser utilizado para a concessão de nova premiação 

neste Edital, os recursos poderão ser destinados a outra ação ou chamamento público 

da PNAB – Ciclo 02, desde que observadas a legislação aplicável, a disponibilidade 

orçamentária e financeira e a compatibilidade com o Plano de Aplicação dos Recursos – 

PAR. 

7.5.1. Caso a destinação prevista no item 7.5 implique alteração do planejamento 

constante do PAR, o Município deverá promover previamente a respectiva atualização 

na Plataforma CultBR e observar os procedimentos de avaliação pelo Ministério da 

Cultura previstos na Portaria MinC n.º 243/2025. 

7.6. Os rendimentos da aplicação financeira dos recursos da PNAB poderão ser 

utilizados para ampliação das premiações previstas neste Edital, desde que mantida a 

compatibilidade com o PAR e com a classificação orçamentária aplicável, devendo sua 

utilização ser posteriormente registrada na Plataforma CultBR. 

8. DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 

8.1. Da convocação e apresentação dos documentos 

8.1.1. Após a publicação do resultado final da etapa de seleção, os agentes culturais 

classificados dentro do limite de vagas e dos recursos disponíveis serão convocados 

para a etapa de habilitação e deverão apresentar, no prazo de 4 (quatro) dias úteis, 

contado da convocação oficial, os documentos previstos neste item. 

8.1.2. Os documentos de habilitação não constituem documentos de inscrição e serão 

exigidos exclusivamente dos agentes culturais classificados e convocados para esta 

etapa. 

8.1.3. A documentação de habilitação deverá ser apresentada por meio da Plataforma 

CultBR Editais, quando disponibilizada para essa finalidade, ou por outro canal oficial 

expressamente indicado pelo Município no ato da convocação. 
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8.1.4. A habilitação terá natureza exclusivamente documental e administrativa e será 

realizada pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Patrocínio/MG, por meio 

das(os) servidoras(es) responsáveis pela respectiva atribuição administrativa. 

8.1.5. Na fase de habilitação serão verificados, conforme o perfil do agente cultural: 

I. a identificação da pessoa física ou da pessoa indicada como representante do grupo 

ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria, mediante apresentação de 

documento oficial de identificação que permita a conferência da identidade e do CPF, 

tais como RG e CPF, CIN ou CNH; 

II. a idade mínima de 18 (dezoito) anos, considerada a data de encerramento das 

inscrições; 

III. o atendimento cumulativo aos requisitos de residência em Patrocínio/MG há, no 

mínimo, 5 (cinco) anos e de atuação cultural há, no mínimo, 5 (cinco) anos, contados até 

a data de encerramento das inscrições, conforme declarado no Formulário de Inscrição; 

IV. no caso de grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria, a 

representação da pessoa física indicada para fins de habilitação, assinatura do Termo 

de Premiação Cultural e recebimento da premiação, mediante a Declaração de 

Representação constante do Anexo VIII, apresentada na etapa de inscrição; 

V. a inexistência das hipóteses de impedimento à participação, ao recebimento da 

premiação e à assinatura do Termo de Premiação Cultural previstas no item 2.5 deste 

Edital; e 

VI. os demais requisitos objetivos de habilitação expressamente previstos neste Edital, 

quando aplicáveis. 

8.1.6. Não serão exigidas, para fins de habilitação deste Edital, certidões de regularidade 

fiscal próprias da celebração de Termo de Execução Cultural, considerando a natureza 

jurídica da premiação cultural como doação sem encargo, sem prejuízo do cumprimento 
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de eventual obrigação expressamente prevista em legislação municipal específica 

aplicável. 

8.1.7. É vedada, na fase de habilitação, a reavaliação do mérito cultural, da trajetória, 

das notas, da pontuação, da classificação, dos critérios de seleção ou de qualquer 

aspecto técnico da candidatura já apreciado pelos pareceristas externos e pela 

Comissão Municipal de Gestão da PNAB - Ciclo 02. 

8.1.8. As(os) servidoras(es) responsáveis pela análise da habilitação deverão declarar a 

inexistência de impedimento ou conflito de interesses e observar as regras de 

confidencialidade, necessidade e proteção dos dados pessoais acessados no exercício 

de suas atribuições. 

8.2. Da comprovação da residência e da atuação cultural 

8.2.1. A comprovação dos requisitos de residência em Patrocínio/MG e de atuação 

cultural, ambos pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, será realizada exclusivamente 

nesta etapa, de acordo com as informações declaradas pelo agente cultural no 

Formulário de Inscrição. 

8.2.2. A comprovação ocorrerá de forma cumulativa, conforme o perfil do agente cultural, 

mediante documentos idôneos que demonstrem: 

I. para pessoa física: residência no Município de Patrocínio/MG há, no mínimo, 5 (cinco) 

anos e atuação cultural há, no mínimo, 5 (cinco) anos, ainda que parte ou a totalidade 

dessa atuação tenha ocorrido em outros municípios; 

II. para grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria: residência da pessoa 

indicada como representante no Município de Patrocínio/MG há, no mínimo, 5 (cinco) 

anos e atuação cultural do próprio grupo ou coletivo há, no mínimo, 5 (cinco) anos, ainda 

que parte ou a totalidade dessa atuação tenha ocorrido em outros municípios. 

8.2.3. Para comprovação do período mínimo de 5 (cinco) anos de atuação cultural, 

poderão ser considerados portfólio, registros de atividades, materiais de divulgação, 
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certificados, contratos, declarações de instituições, publicações, registros em redes 

sociais, matérias jornalísticas ou outros documentos idôneos capazes de demonstrar a 

atuação cultural durante o período mínimo exigido, em Patrocínio/MG ou em outros 

municípios. 

8.2.4. Os documentos de trajetória cultural já apresentados na etapa de inscrição 

poderão ser utilizados pela Administração Pública para comprovação do requisito de 

atuação cultural previsto neste item, quando contiverem informações suficientes para 

essa finalidade, dispensada sua reapresentação. 

8.2.5. A utilização dos documentos referidos no item 8.2.4 para fins de habilitação 

destina-se exclusivamente à comprovação objetiva do requisito de atuação cultural, 

sendo vedada qualquer reavaliação da trajetória, da pontuação ou do mérito cultural da 

candidatura. 

8.2.6. Para comprovação da residência em Patrocínio/MG pelo período mínimo de 5 

(cinco) anos, poderão ser apresentados contas residenciais, correspondências, 

declaração de residência, Declaração de Corresidência constante do Anexo IX ou outros 

documentos idôneos admitidos pela Administração Pública, isoladamente ou em 

conjunto, desde que permitam demonstrar o período mínimo exigido. 

8.2.7. A comprovação de endereço poderá ser dispensada nas hipóteses previstas no 

art. 10, § 8º, da Lei Federal n.º 14.903/2024 para agentes culturais pertencentes a 

comunidades indígenas, quilombolas, ciganas ou circenses, populações nômades ou 

itinerantes ou pessoas em situação de rua. 

8.2.8. Os documentos apresentados deverão, isoladamente ou em conjunto, permitir 

verificar que, até a data de encerramento das inscrições, estavam atendidos 

cumulativamente o requisito de residência em Patrocínio/MG há, no mínimo, 5 (cinco) 

anos e o requisito de atuação cultural há, no mínimo, 5 (cinco) anos. 

8.3. Da análise e do saneamento documental 
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8.3.1. A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo realizará a análise dos documentos 

de habilitação no prazo estabelecido no cronograma deste Edital. 

8.3.2. Quando identificada falha formal, ausência de informação, documento incompleto, 

ilegível ou outra irregularidade passível de correção, a Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo poderá realizar diligência para saneamento documental, assegurada a 

observância da isonomia entre os agentes culturais. 

8.3.3. A diligência poderá ser utilizada para: 

I. esclarecer informação constante de documento apresentado; 

II. corrigir erro material ou falha formal; 

III. apresentar documento destinado a comprovar fato, condição ou vínculo que já existia 

na data exigida pelo Edital; 

IV. substituir documento ilegível, incompleto ou apresentado com erro formal; 

V. complementar a comprovação dos períodos mínimos de residência em Patrocínio/MG 

e de atuação cultural; ou 

VI. esclarecer dúvida objetiva relacionada à identificação, representação ou condição de 

habilitação do agente cultural. 

8.3.4. O saneamento documental não poderá: 

I. permitir a criação posterior de requisito que deveria estar atendido na data de 

encerramento das inscrições; 

II. permitir a alteração da trajetória cultural submetida à seleção; 

III. resultar em reavaliação do mérito cultural, das notas, da pontuação ou da 

classificação; 
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IV. permitir a inclusão posterior de experiência cultural para fins de aumento da 

pontuação; ou 

V. conferir tratamento desigual entre agentes culturais em situações equivalentes. 

8.3.5. Toda diligência, resposta e decisão decorrente do procedimento de saneamento 

documental deverá ser registrada no processo administrativo. 

8.3.6. Quando for realizada diligência para saneamento da documentação de 

habilitação, o agente cultural terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contado do primeiro dia 

útil subsequente à comunicação oficial, para apresentar os esclarecimentos ou 

documentos solicitados.  

8.4. Dos impedimentos na habilitação 

8.4.1. Na etapa de habilitação, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo verificará a 

ocorrência das hipóteses de impedimento previstas no item 2.5 deste Edital. 

8.4.2. Não poderá assinar o Termo de Premiação Cultural nem receber a premiação o 

agente cultural que tenha participado diretamente da proposição técnica da minuta deste 

Edital, da análise das candidaturas ou do julgamento de recursos, nos termos do art. 10, 

§ 5º, da Lei Federal n.º 14.903/2024. 

8.4.3. Configurará nepotismo e impedirá a assinatura do Termo de Premiação Cultural e 

o recebimento da premiação quando for verificado que o agente cultural é cônjuge, 

companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de servidor público do órgão responsável pelo Edital que tenha atuado diretamente na 

proposição técnica da minuta, na análise das candidaturas ou no julgamento de 

recursos, nos termos do art. 10, § 6º, da Lei Federal n.º 14.903/2024. 

8.4.4. No caso de grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria, a 

verificação observará as regras específicas previstas no item 2.5 deste Edital em relação 

à pessoa indicada como representante. 
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8.5. Do resultado preliminar da habilitação 

8.5.1. Concluída a análise da documentação e das diligências eventualmente realizadas, 

a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo publicará o resultado preliminar da 

habilitação na página oficial da Política Nacional Aldir Blanc – PNAB – Ciclo 02 do 

Município de Patrocínio/MG, no endereço eletrônico por meio do link:  

https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/, com 

indicação dos agentes culturais habilitados e inabilitados. 

8.5.2. A decisão de inabilitação deverá ser fundamentada e indicar objetivamente o 

requisito ou documento não atendido, assegurado ao agente cultural acesso às 

informações necessárias ao exercício do direito de recurso. 

8.5.3. A publicação do resultado observará as regras de proteção de dados pessoais 

previstas no item 10 deste Edital. 

8.6. Dos recursos da habilitação 

8.6.1. Caberá recurso contra o resultado preliminar da habilitação no prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente à publicação, nos termos do art. 10, 

§ 10, da Lei Federal n.º 14.903/2024, até as 23h59min (vinte e três horas e cinquenta e 

nove minutos), horário de Brasília, do último dia do prazo. 

8.6.2. Como regra geral, o recurso será apresentado conforme disposto na Plataforma 

CultBR Editais, mediante o envio do Formulário de Apresentação de Recurso constante 

do Anexo X, por meio do e-mail institucional: pnab.aldirblanc@patrocinio.mg.gov.br 

8.6.2.1. O agente cultural que tenha utilizado inscrição oral ou oral assistida, ou que 

encontre barreira de acessibilidade ou de utilização dos recursos digitais que inviabilize a 

apresentação direta do recurso pela Plataforma CultBR Editais, poderá utilizar 

atendimento assistido da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, aplicando-se, no 

que couber, o procedimento previsto no item 6.5.3.1.  

8.6.3. Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos. 

https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/
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8.6.4. Os recursos serão analisados e decididos pela Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo, mediante decisão fundamentada. 

8.6.5. Sempre que possível, o recurso será apreciado por autoridade ou servidor(a) que 

não tenha realizado diretamente a análise inicial da documentação de habilitação. 

8.6.6. A análise do recurso ficará limitada às questões documentais e administrativas 

próprias da habilitação, sendo vedada a reavaliação da trajetória, do mérito cultural, das 

notas, da pontuação ou da classificação atribuída na etapa de seleção. 

8.6.7. Não haverá fase de contrarrazões na etapa de habilitação, observando-se o 

procedimento específico previsto no art. 10, § 10, da Lei Federal n.º 14.903/2024. 

8.7. Do resultado final da habilitação, homologação e convocação de suplentes 

8.7.1. Após o julgamento dos recursos, será publicado o resultado final da habilitação, 

com indicação dos agentes culturais habilitados para assinatura do Termo de Premiação 

Cultural, na página oficial da Política Nacional Aldir Blanc – PNAB – Ciclo 02 do 

Município de Patrocínio/MG, no endereço  eletrônico por meio do link: 

https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/. 

8.7.2. O resultado final da habilitação será homologado pela autoridade competente do 

Município. 

8.7.3. Após a publicação do resultado final da habilitação, o Município atualizará na 

Plataforma CultBR as informações relativas ao resultado do chamamento e aos 

agentes culturais efetivamente contemplados, observados os procedimentos 

estabelecidos pelo Ministério da Cultura. 

8.7.4. Na hipótese de inabilitação, desistência, impedimento, perda do direito à 

premiação ou não assinatura do Termo de Premiação Cultural no prazo estabelecido, o 

Município convocará o próximo agente cultural classificado apto, observados: 

I. a ordem de classificação; 

https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/
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II. a categoria correspondente; 

III. as regras de ações afirmativas e de reserva de vagas previstas neste Edital; 

IV. as regras de remanejamento previstas no item 7; e 

V. a disponibilidade orçamentária e financeira. 

8.7.5. O agente cultural suplente convocado ficará sujeito aos mesmos procedimentos, 

requisitos e prazos de habilitação aplicáveis aos demais agentes culturais, contado o 

respectivo prazo a partir de sua convocação oficial. 

8.7.6. Encerrada a etapa de habilitação, não caberá novo recurso administrativo relativo 

a essa fase. 

8.7.7. Concluída a habilitação e homologado o respectivo resultado, os agentes culturais 

habilitados serão convocados para assinatura do Termo de Premiação Cultural, na forma 

do item 9 deste Edital. 

9. DO RECEBIMENTO DA PREMIAÇÃO 

9.1. Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado para 

assinatura do Termo de Premiação Cultural, conforme Anexo XI. 

9.1.1. Os Termos de Premiação Cultural formalizados e as informações correspondentes 

aos agentes culturais contemplados serão registrados na Plataforma CultBR, conforme 

os campos, procedimentos e funcionalidades disponibilizados pelo Ministério da Cultura.  

9.1.2. O agente cultural habilitado deverá assinar o Termo de Premiação Cultural no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente à convocação 

oficial. 

9.1.3. A ausência de assinatura no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela 

Administração Pública, poderá acarretar a perda do direito à premiação e a convocação 

do agente cultural classificado subsequente, observadas as regras do item 8.7.4. 



                                                                                                        42/48 
 

 

 

9.1.4. Após a efetivação do pagamento, o Termo de Premiação Cultural produzirá efeito 

de recibo do pagamento direto realizado pela Administração Pública ao agente cultural 

premiado, nos termos do art. 23 da Lei Federal n.º 14.903/2024.  

9.1.4.1. O comprovante da transferência bancária será juntado ao processo 

administrativo do Edital para comprovação da efetivação do pagamento.  

9.2. O pagamento será realizado em conta bancária de titularidade da pessoa física 

contemplada ou, no caso de grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria, 

da pessoa física indicada como representante. Os dados bancários serão solicitados 

somente após a conclusão da habilitação, no momento e pelo canal oficial indicado pelo 

Município, não constituindo documento de inscrição nem requisito para avaliação da 

candidatura.  

9.3. O pagamento da premiação será realizado após a assinatura do Termo de 

Premiação Cultural e a validação dos dados bancários, observados os procedimentos 

administrativos, orçamentários e financeiros do Município, devendo a transferência 

bancária ser efetivada, impreterivelmente, até 11 de dezembro de 2026.  

10. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

10.1. Os dados pessoais fornecidos pelos agentes culturais e demais participantes no 

âmbito deste Edital serão tratados pelo Município de Patrocínio/MG exclusivamente para 

as finalidades necessárias à realização do chamamento público, incluindo inscrição, 

análise e seleção das candidaturas, avaliação da trajetória cultural, aplicação das ações 

afirmativas, habilitação, assinatura do Termo de Premiação Cultural, pagamento da 

premiação, publicação dos atos administrativos, registro e atualização de informações 

nas plataformas oficiais da PNAB, monitoramento, avaliação de resultados, controle 

administrativo e cumprimento das obrigações legais e regulamentares aplicáveis. 

10.2. O tratamento dos dados pessoais observará a Lei Federal n.º 13.709/2018 – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, especialmente os princípios da 

finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, 

segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização. 
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10.3. O Município realizará o tratamento apenas dos dados pessoais estritamente 

necessários às finalidades previstas neste Edital, vedada sua utilização para finalidade 

incompatível, ressalvadas as hipóteses de tratamento, compartilhamento, guarda, 

publicidade administrativa e atendimento aos órgãos de controle previstas em lei ou 

necessárias à execução da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB. 

10.4. Poderão ser tratados dados pessoais sensíveis quando necessários à aplicação 

das ações afirmativas, à verificação das modalidades de cotas, ao atendimento 

acessível ou assistido, à comprovação de condições previstas neste Edital ou ao 

cumprimento de obrigações legais e regulamentares, inclusive informações relacionadas 

à origem racial ou étnica, pertencimento indígena, deficiência, saúde, autodeclarações, 

heteroidentificação e avaliação biopsicossocial. 

10.5. Os documentos e informações que contenham CPF, RG, endereço residencial, 

telefone, correio eletrônico pessoal, dados bancários, laudos, imagens, vídeos, áudios, 

autodeclarações, cartas consubstanciadas, documentos de pertencimento étnico-racial 

ou indígena, documentos relacionados à deficiência, informações de saúde ou outros 

dados pessoais ou dados pessoais sensíveis terão acesso restrito às(aos) servidoras(es) 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, aos membros da Comissão Municipal de 

Gestão da PNAB - Ciclo 02, aos pareceristas externos, às comissões específicas 

eventualmente designadas e às autoridades que necessitem dessas informações para a 

prática dos atos administrativos relacionados ao Edital, observados os princípios da 

necessidade e da finalidade. 

10.5.1. Os pareceristas externos terão acesso somente aos dados e documentos 

necessários à análise técnica das candidaturas que lhes forem distribuídas, ficando 

sujeitos às obrigações de confidencialidade, sigilo e proteção de dados estabelecidas no 

respectivo instrumento de contratação. 

10.6. A publicação dos resultados preliminares e finais, listas de classificação, atas, 

homologações e demais atos públicos deverá conter somente as informações 

necessárias à transparência do chamamento público, tais como nome civil, nome social 

ou nome artístico do agente cultural, nome do grupo ou coletivo, categoria, pontuação, 
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classificação, situação da candidatura e, quando indispensável, indicação genérica da 

modalidade de concorrência. 

10.7. É vedada a divulgação pública integral de CPF, RG, endereço residencial, telefone 

pessoal, correio eletrônico pessoal, dados bancários, laudos, imagens ou vídeos 

utilizados em procedimento de heteroidentificação, autodeclarações, cartas 

consubstanciadas, documentos de pertencimento étnico-racial ou indígena, documentos 

relativos à deficiência ou à saúde e demais dados pessoais ou dados pessoais sensíveis 

cuja divulgação não seja indispensável à publicidade do ato administrativo. 

10.8. Os dados e documentos coletados poderão ser utilizados pelo Município para 

registro, monitoramento, avaliação, transparência, controle e prestação das informações 

exigidas pelo Ministério da Cultura, inclusive mediante inserção nas plataformas oficiais 

da PNAB, especialmente a Plataforma CultBR, observadas as regras de proteção de 

dados pessoais. 

10.8.1. Quando os dados forem compartilhados para realização de pesquisas, estudos 

ou avaliações da política pública, deverão ser observadas as medidas de proteção e, 

quando aplicável, a anonimização dos dados pessoais, nos termos da Lei Federal n.º 

13.709/2018 e da regulamentação da PNAB. 

10.9. Os documentos e dados pessoais serão armazenados pelo período necessário ao 

cumprimento das finalidades administrativas, dos prazos legais de guarda documental, 

das obrigações de transparência e prestação de informações, da atuação dos órgãos de 

controle e das demais obrigações legais aplicáveis. 

10.10. O titular dos dados pessoais poderá exercer os direitos previstos na Lei Federal 

n.º 13.709/2018 por meio dos canais oficiais disponibilizados pelo Município de 

Patrocínio/MG, observadas as limitações decorrentes do tratamento realizado pela 

Administração Pública e das obrigações legais de conservação, publicidade e controle. 

10.11. Ao realizar a inscrição, o agente cultural declara ciência de que seus dados 

pessoais serão tratados para as finalidades previstas neste Edital, observadas a 
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legislação de proteção de dados pessoais, as obrigações de transparência da 

Administração Pública e as exigências de monitoramento e prestação de informações da 

PNAB. 

10.12. Para fins de planejamento, monitoramento e aprimoramento das ações 

afirmativas da PNAB, serão coletadas informações relativas ao perfil dos agentes 

culturais inscritos, nos termos do art. 25 da Instrução Normativa MinC n.º 10/2023, 

observadas as regras de proteção de dados pessoais previstas neste Edital.  

11. DAS REGRAS RELATIVAS AO PERÍODO ELEITORAL 

11.1. A execução do presente Edital observará integralmente a legislação eleitoral 

aplicável ao exercício de 2026, especialmente a Lei Federal n.º 9.504, de 30 de 

setembro de 1997, as resoluções do Tribunal Superior Eleitoral e as orientações 

jurídicas pertinentes aos agentes públicos em período eleitoral. 

11.2. O presente chamamento público possui natureza de seleção pública para 

premiação cultural, com critérios objetivos, impessoais e previamente definidos neste 

Edital, observada a legislação de fomento à cultura e a vedação de favorecimento 

político, pessoal ou eleitoral. 

11.3. A concessão da premiação prevista neste Edital deverá observar, além da 

legislação cultural aplicável, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, bem como as restrições e cautelas próprias do período eleitoral. 

11.4. Fica vedada a utilização deste Edital, de seus atos de divulgação, de seus 

resultados, de eventuais cerimônias, de entregas simbólicas ou de qualquer ação 

administrativa dele decorrente para promoção pessoal de agentes públicos, autoridades, 

pré-candidatos, candidatos, partidos políticos, federações ou coligações. 

11.5. Toda comunicação institucional relativa a este Edital deverá possuir caráter 

estritamente informativo, educativo ou de orientação social, sendo vedada a inserção de 

nomes, slogans, símbolos, imagens, cores, expressões, marcas ou quaisquer elementos 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou vinculação político-eleitoral. 
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11.6. A publicação, a instrução, a seleção, a homologação e o pagamento decorrentes 

deste Edital deverão ser conduzidos com estrita observância da impessoalidade 

administrativa, da transparência, da moralidade, da publicidade e do critério objetivo de 

julgamento, vedado qualquer direcionamento ou favorecimento pessoal, político ou 

eleitoral. 

11.7. Eventuais situações de dúvida, risco jurídico ou controvérsia quanto à incidência 

da legislação eleitoral sobre atos relacionados a este Edital deverão ser previamente 

submetidas à análise da Procuradoria Jurídica do Município, para controle preventivo de 

legalidade. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O presente Edital, seus anexos, comunicados, resultados preliminares e finais, 

decisões de recursos, homologações e demais atos de publicidade do chamamento 

serão publicados e disponibilizados na página oficial da Política Nacional Aldir Blanc – 

PNAB – Ciclo 02 do Município de Patrocínio/MG, no endereço eletrônico, acessado pelo 

link: https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/, 

sem prejuízo dos registros e das publicações cabíveis na Plataforma CultBR Editais. 

12.1.1. Após a publicação oficial, o Município realizará, no prazo de até 2 (dois) dias 

úteis, o cadastramento da oportunidade e a inserção das informações e do arquivo do 

Edital na Plataforma CultBR Editais, vinculando-o à meta, à ação e à atividade 

correspondentes do Plano de Aplicação dos Recursos – PAR, nos termos dos arts. 24 e 

25 da Portaria MinC n.º 243/2025. 

12.1.2. O Município manterá atualizadas na Plataforma CultBR Editais e no site oficial 

da Prefeitura Municipal, as informações referentes ao presente chamamento, inclusive 

os resultados publicados, os agentes culturais contemplados, os instrumentos 

formalizados e as demais informações exigidas pelo Ministério da Cultura. 

12.2. O acompanhamento de todas as etapas, publicações, resultados e prazos é de 

inteira responsabilidade dos agentes culturais. 

https://pmp.patrocinio.mg.gov.br/portal/politica-nacional-aldir-blanc-ciclo-2/
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12.3. Os prazos expressamente fixados em dias úteis serão contados considerando-se 

somente os dias em que houver expediente administrativo no Município. Os prazos 

expressamente fixados em dias corridos compreenderão todos os dias do calendário. Na 

contagem dos prazos em dias, será excluído o dia do início e incluído o dia do 

vencimento. Quando o cronograma estabelecer datas certas de início e encerramento, 

ambas integrarão o respectivo período. Se o vencimento ocorrer em dia sem expediente 

administrativo, ficará prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.  

12.4. Informações poderão ser obtidas pelo telefone (34) 3831-5192 e dúvidas 

referentes a este Edital poderão ser esclarecidas e/ou obtidas junto à Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo de Patrocínio/MG, pelo correio eletrônico 

pnab.aldirblanc@patrocinio.mg.gov.br.  

12.5. Os casos omissos e as situações não previstas neste Edital serão decididos pela 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, com apoio da Procuradoria ou assessoria 

jurídica do Município, quando necessários, observados a legislação aplicável, as normas 

federais da PNAB e os princípios da administração pública. 

12.6. O resultado deste chamamento público terá validade de 1 (um) ano, contado da 

publicação do resultado final da habilitação e homologação, período durante o qual 

poderão ocorrer, quando cabíveis, convocações de agentes culturais classificados 

subsequentes ou ampliação do número de premiações, observadas a ordem de 

classificação, as ações afirmativas, a disponibilidade orçamentária e financeira e as 

demais regras deste Edital.  

12.7.  Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

I. Anexo I – Categorias de Premiação, Vagas, Valores e Segmentos Culturais 

Elegíveis;  

II. Anexo II – Critérios de seleção, régua de pontuação, bônus territorial e critérios 

de desempate; 

III. Anexo III – Formulário de Inscrição; 

IV. Anexo IV – Trajetória Cultural; 



                                                                                                        48/48 
 

 

 

V. Anexo V – Inscrições Orais e Orais Assistidas; 

VI. Anexo VI – Autodeclaração para Cotas e Ações Afirmativas; 

VII. Anexo VII - Carta Consubstanciada de Pertencimento Etnico Racial  

VIII. Anexo VIII – Declaração de Representação de Grupo ou Coletivo Cultural sem 

formalização jurídica própria; 

IX. Anexo IX – Declaração de Corresidência; 

X. Anexo X – Formulário de Apresentação de Recurso ou Contrarrazões; 

XI. Anexo XI – Termo de Premiação Cultural.  

Patrocínio/MG, 17 de setembro de 2026. 

 

 

Ana Valéria de Rezende Cunha 

Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
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